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RESUMO
Este artigo defende nosso comprometimento moral com o aprimoramento de seres huma-
nos, entendidos como sistemas funcionais complexos. Ele apresenta uma caracterização 
funcional dos seres humanos e, baseado nesta caracterização: (i) rejeita uma concepção 
rígida da natureza humana e (ii) defende uma ampliação dos limites da moralidade aos ani-
mais e a alguns objetos inanimados. Minha tese é a de que somos sistemas funcionais dinâ-
micos, flexíveis, que se transformam e se moldam, numa tentativa de melhor se harmonizar 
com seu entorno e alcançar uma realização plena. Meu argumento é que uma perspectiva 
moral que não assuma como ponto de partida uma concepção rígida acerca da natureza 
humana não pode, prima facie, negar práticas de intervenção e alterações em seres huma-
nos, nem pode determinar de forma categórica quais intervenções promoverão, de fato, 
um aprimoramento dos seres humanos, em geral.
Palavras-chave: aprimoramento humano, sistema funcional, comprometimento moral.
ABSTRACT
In this paper I advocate our moral commitment to the enhancement of human beings, un-
derstood as complex, functional systems. The paper defends a functional characterization 
of human beings and, based on this characterization: (i) rejects a rigid concept of human 
nature and (ii) defends the extension of the limits of morality to animals and some inanimate 
beings. My thesis is that we are flexible and dynamic functional systems that transform and 
shape themselves in an attempt to better harmonize with their surroundings and achieve full 
realization. My argument is that a moral perspective that does not take as a starting point a 
rigid concept of human nature cannot, prima facie, reject intervention and alteration prac-
tices with human beings, nor can it categorically determine which interventions will promote 
the enhancement of human beings in general.
Keywords: human enhancement, functional systems, moral commitment.
Na década de setenta havia um seriado na televisão chamado O homem de seis milhões de 
dólares.2 O personagem principal era um agente do serviço secreto americano que, após sofrer 
um grave acidente, passa por um processo de completa remodelagem que o deixa com poderes 
e eciais. Seus olhos biônicos tinham uma visão de raio X. Suas pernas mecânicas permitiam que 
ele se deslocasse numa velocidade absurdamente superior à capacidade humana, etc. Enfim, ele se 
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tornou um ser humano modificado, com poderes muito além 
dos de um ser humano comum. Era um cyborg. Hoje diríamos: 
um “trans-humano”. O personagem era representado por Lee 
Majors e, na minha infância, não podia imaginar um ser hu-
mano mais perfeito.
Muitos anos mais tarde, já durante a primeira infância 
de minha filha, assisti a um seriado australiano chamado Meus 
pais são alienígenas.3 O seriado falava da vida de dois alieníge-
nas que chegam ao nosso planeta. Eles possuíam inúmeros po-
deres, com os quais os humanos sonham, mas e ão longe de 
possuir. Para começar, e es seres poderiam adquirir qualquer 
tipo de configuração física. Assim, decidem assumir a forma 
de um homem e uma mulher, para melhor experienciar a vida 
dos humanos na terra. E, para tornar a experiência mais com-
pleta, adotam três crianças humanas. O fascinante da série, 
contudo, não e ava exatamente nos poderes sobre-humanos 
do casal de alienígenas, mas no descompasso entre suas formas 
de olhar para o mundo e as regras sociais que tomamos como 
triviais. A perplexidade dos alienígenas diante de nossas con-
venções e a sua dificuldade de decifrar seu sentido revelavam 
a fragilidade de muitas de nossas convenções sociais e davam 
sentido ao sentimento que frequentemente alguns humanos 
vivenciam de, por assim dizer, pertencermos a outro planeta. 
Mas aonde quero chegar com e as histórias? Estes dois 
seriados exploram duas fantasias que nós, humanos, culti-
vamos: (i) A fantasia de que podemos associar a nós outros 
sistemas, de forma a adquirirmos poderes sobre-humanos, e 
(ii) a fantasia de que seres não humanos podem exemplificar 
muitas das capacidades que possuímos e, até mesmo, realizá-
-las de forma superior a nós. 
Quanto maior o avanço científico, mais forte se torna 
a nossa convicção de que o binômio homem-máquina não é 
mais apenas uma fantasia. Mas, se isso é verdade, e aríamos 
agora legitimados a promover a criação de es seres transfor-
mados? Haveria um limite seguro para a conjunção homem-
-máquina ou para a transformação dos seres humanos? Para 
muitas pessoas, e e seria o a ecto central do debate bioético 
acerca do aprimoramento humano. Tampouco parece mera 
fantasia a existência de outros seres que compartilham os as-
pectos mais relevantes da forma de vida que consideramos hu-
mana. Se isso também for verdade, deveremos então repensar 
nossas atitudes perante tais seres? Esta é já uma que ão que 
nos retira de uma certa zona de conforto e que costumeira-
mente preferimos deixar de lado. 
Ne e artigo, pretendo sugerir uma resposta a e as duas 
que ões. Para tal, pretendo, em primeiro lugar, analisar alguns 
pressupostos da discussão acerca do aprimoramento humano 
que, em linhas gerais, suponho equivocados. Em seguida, pre-
tendo realizar uma análise crítica e ecífica acerca da ques-
tão de um suposto “aprimoramento moral” de seres humanos. 
Finda e a etapa, pretendo discutir a segunda que ão e pro-
por uma redefinição dos limites da nossa comunidade moral.
A natureza humana: 
platitudes e equívocos
Os avanços tecnológicos obtidos pelos seres huma-
nos nas últimas décadas têm causado um grande impacto 
na mídia. Esta parece ser uma das razões pelas quais a dis-
cussão acerca do aprimoramento humano tem sido alvo de 
de aque nas discussões filosóficas, mais particularmente 
na ética. No cenário internacional, o tema tem mobilizado 
grandes personalidades e, também, muito dinheiro, aplicado 
a pesquisas, workshops, publicações, etc. Em outros artigos, 
apresentei os a ectos filosoficamente mais relevantes de e 
debate, tomando por base os argumentos apresentados pe-
los bioconservadores e pelos trans-humanistas (Dias e Vilaça, 
2010, 2013). Ne a seção, pretendo apenas de acar o que 
considero ser os principais equívocos na polêmica bioconser-
vadores e trans-humanistas. 
A expressão bioconservadores se refere àqueles que, de 
um modo ou outro, acreditam na existência de uma natureza 
humana, cuja essência, frequentemente associada à raciona-
lidade e autonomia, deveria ser protegida e preservada. Ao 
núcleo duro de a essência propriamente humana é atribuída 
nossa autocompreensão enquanto seres de uma e écie e a 
determinação de nossa relação para com os demais indivídu-
os. Guardando as devidas diferenças, e a é a per ectiva de 
autores como, por exemplo, Jürgen Habermas (2004), Leon 
Kass (2002, 2003), Francis Fukuyama (2003) e Michael San-
del (2007). 
O grupo dos trans-humanistas, por sua vez, reúne aqueles 
que apostam no uso da tecnologia para modificar e aperfeiço-
ar o ser humano, dando origem, assim, ao “trans-humano”. O 
“trans-humano” seria um e ágio intermediário entre o huma-
no e o pós-humano, cara erizado por alterações significativas 
do humano, gerando seres com cara erísticas não humanas. 
No vocabulário proposto por Savulescu (2009), esses seriam 
“quimeras” ou cyborgs (Bostrom, 2003). Já o “pós-humano” ca-
ra erizaria seres originalmente “evoluídos” ou desenvolvidos 
a partir de seres humanos, mas significativamente diferentes, 
de tal modo que, em todos os a ectos relevantes, já não po-
deriam ser identificados como “humanos” (Bostrom, 2003).
Para os bioconservadores, o aprimoramento seria moral-
mente condenável por alterar ou destruir a nossa natureza. 
Trans-humanistas defendem o aprimoramento como parte de 
uma aposta em um mundo pós-humano, onde seres já não 
mais essencialmente humanos alcançariam uma qualidade de 
vida superior, livres das amarras impostas por nossa natureza 
enquanto seres humanos. De ambos os lados há, assim, uma 
certa concepção do que seja a natureza humana, natureza e a 
que o aprimoramento transformaria e, para o bem ou para 
o mal, destruiria. Meu diagnóstico é que aqui encontramos 
uma falsa premissa que, de alguma forma, vicia o debate sobre 
o aprimoramento. Para prosseguir, proponho então que aban-
3 Série de televisão australiana produzida pela CITV, 1999.
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donemos a crença em uma natureza humana fixa, imutável. 
Em contrapartida, pretendo defender a tese de que somos sis-
temas funcionais dinâmicos, flexíveis, que se transformam e 
se moldam, numa tentativa de melhor se harmonizar com seu 
entorno e alcançar uma realização plena.
Nós: sistemas funcionais 
A cara erização de indivíduos como sistemas fun-
cionais é própria a uma forma de individuação que preten-
de dissolver uma série de impasses gerados a partir de uma 
concepção dualista do que somos. O dualismo em sua versão 
tradicional, o dualismo ontológico, concebe os seres humanos 
como um composto de dois tipos de substâncias: uma substân-
cia pensante (ou mente) e uma substância física (ou corpo).4 
Entendidos de a maneira, seria difícil justificar a consciência 
subjetiva que temos de nossa própria unidade e as razões pelas 
quais justificamos nossa forma de atuar no mundo. Acredito, 
por exemplo, que as diversas partes que compõem o meu cor-
po se movimentam em uma certa direção, porque eu acredito 
e desejo certas coisas. Acredito também que minhas pernas, 
meu sistema respiratório, assim como minha memória, mi-
nhas crenças e desejos, fazem parte de um todo integrado que 
me constitui enquanto indivíduo. A resposta funcionalista ao 
problema da interação entre o mental e o físico busca resgatar 
e a crença bastante trivial de que somos um todo integrado. 
De acordo com a per ectiva funcionalista, a forma 
adequada de individuar uma entidade é por recurso a suas 
propriedades funcionais. De a forma, o funcionalismo res-
gata também a nossa convicção de que alguns processos 
mentais podem ser realizados em estruturas com proprie-
dades físicas distintas. Eles seriam multiplamente realizá-
veis. Ao identificar um evento mental por suas propriedades 
funcionais, e aríamos, assim, reconhecendo o caráter neces-
sário de um componente material, porém não reduzindo o 
evento em que ão às propriedades físicas da estrutura ma-
terial que o realiza.
A forma mais usual de exemplificar a concepção fun-
cional é através da construção de modelos ou máquinas pro-
gramadas para realizar um tipo de funcionamento e ecífico. 
Ne e caso, as ilustrações vão desde máquinas mais simples 
como as que nos oferecem refrigerantes mediante a introdu-
ção de moedas de um determinado valor até as máquinas co-
nexionistas de tipo PDP (Parallel Distribution Process) ou redes 
neurais. Parece evidente que a complexidade das funções que 
usualmente realizamos exige que sejamos exemplificados por 
modelos flexíveis e bastante complexos. Complexos talvez o 
suficiente para não sermos, ainda, capazes de descrevê-los. 
Ne e sentido, a proposta funcionalista parece vulnerável a 
uma objeção de fato, mas, se estivermos corretos, poderá mos-
trar que, em princípio, nada impede que e a seja a forma mais 
adequada de descrever o que somos.
Seres humanos, segundo uma descrição funcional, po-
deriam, assim, operar como um programa flexível composto 
de vários módulos. No primeiro módulo e aria um scanner, 
responsável pela recepção dos inputs. A partir daí, podemos 
imaginar vários módulos, incluindo um módulo avaliador, 
responsável pela seleção das informações que chegaram à 
etapa final, qual seja, a produção de um comportamento es-
pecífico. A peculiaridade de e tipo de programa e aria na 
sua capacidade de aprender, ou seja, de alterar o produto em 
função de um novo input que incluiria os efeitos produzidos 
pelo comportamento do agente nas etapas anteriores. Em ou-
tras palavras, o output gerado promoveria respostas externas 
que, por sua vez, seriam introduzidas no input e avaliadas pelo 
programa de forma a fornecer um novo resultado. É de e 
modo que um modelo programado para reconhecer letras, 
como o que é utilizado com sucesso nos correios, altera, ou 
melhor, aprimora sua performance, na medida em que lhe são 
oferecidas grafias variadas de uma mesma letra, e na mesma 
medida também em que o programador responde negativa ou 
positivamente ao seu reconhecimento ou não de uma letra. 
Tais modelos (ou algoritmos) são capazes de reordenar os seus 
dados de forma a passar a reconhecer cara erísticas anterior-
mente ignoradas. 
Com base na análise funcional de modelos com programa 
flexível passaríamos, então, a atender algumas das principais 
cara erísticas do modelo humano como, por exemplo, nossa 
capacidade de aprender a partir das experiências vividas e de 
responder de forma diferenciada, inédita, a novas situações. 
O processo de avaliação dos dados informacionais obtidos e a 
resposta consecutiva cara erizam o que julgo compreender-
mos como a capacidade de deliberar. Ne e sentido, nosso tão 
proclamado poder de deliberação nada mais expressaria do 
que a totalidade do processo que envolve a verificação, seleção 
e avaliação de informações e, finalmente, uma resposta com-
portamental. Do mesmo modo, podemos ainda descrever o 
que chamamos de liberdade como uma capacidade de condu-
zir respostas/ações, com base numa avaliação e ponderação 
das diversas informações obtidas. 
Seres humanos e máquinas
Se e a descrição for, realmente, sustentável, teríamos 
então que enfrentar suas consequências. Já de partida, vemos 
esmaecer a ideia de uma base fixa, imutável, detentora do 
que imaginamos ser a nossa essência propriamente humana. 
A pergunta acerca da identidade de cada ser deverá ser res-
pondida por referência a uma rede de processos que envolve 
a performance de distintas funções, algumas das quais usual-
mente descritas através de um vocabulário mentalista. A e a 
rede chamaremos de self. O self, assim entendido, não é uma 
unidade transcendente que controla todo o sistema, nem uma 
parte e ecífica do mesmo. Ele é uma rede ou uma conjunção 
4 O dualismo ontológico tradicional é ilustrado de forma exemplar por Descartes nas Meditações. 
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de processos. Enquanto tal, ele e á projetado no mundo e em 
constante processo de transformação. Seu campo informacio-
nal é composto de dados oriundos tanto dos limites internos 
quanto externos ao próprio corpo. Dentro de a descrição, 
nossos limites tornam-se também flexíveis. Nosso self já não 
pode ser identificado ao cérebro, nem delimitado pelos con-
tornos do nosso corpo físico/biológico. 
Se quisermos, por exemplo, pensar a nossa atividade cog-
nitiva segundo o modelo funcional da relação inputs/outputs e 
e ados mentais diversos, onde, então, deveríamos e abelecer 
os limites do processo cognitivo? Segundo a per ectiva funcio-
nal, a cognição não poderia ser identificada como uma etapa 
e ecífica do processo, um e ado mental isolado, por exemplo. 
Ela seria, na verdade, todo o processo. Ne e caso, ela envolveria 
necessariamente uma complexa rede de inputs, internos e ex-
ternos, e outputs. Os elementos que compõem o processo cog-
nitivo fazem, assim, parte de uma estrutura dinâmica, onde os 
papéis desempenhados e ão em constante permuta. Registros 
deixados em livros, diários, computadores e no nosso entorno 
ambiental ocupam um papel tão fundamental em nosso set in-
formacional quanto nossas sensações, traços de memórias e as 
operações realizadas no nosso cérebro.
O papel desempenhado por objetos localizados fora dos 
limites do nosso corpo, ou ainda, por artefatos, no nosso pro-
cesso cognitivo, talvez explique por que nosso raciocínio se vê 
debilitado quando perdemos nossa agenda ou as informações 
que guardamos em nossos computadores. Esse papel pode ex-
plicar também a falência cognitiva de idosos que são afastados 
do lugar onde vivem, ou seja, de pessoas ou de objetos que lhes 
eram familiares. Segundo e a visão, nosso processo cognitivo se 
e ende, necessariamente, para além do nosso cérebro e dos limi-
tes do nosso corpo, pois ele envolve, como parte constitutiva de 
seu mecanismo, os inputs que compõem o conteúdo de nossos 
pensamentos e aquilo que, em vocabulário kantiano, chamaría-
mos a síntese dos mesmos através de conceitos. A linguagem é ela 
mesma um artefato que incorporamos à nossa estrutura cogniti-
va e que assume o papel de projetar no mundo parte de nossos 
conteúdos mentais. A mente ou o self, entidade narrativa à qual 
reportamos não apenas nossa cognição, mas a totalidade de nos-
sos e ados psicológicos, não é uma entidade que se relaciona ou 
representa o mundo, mas sim uma rede de processos no mundo.
Se estivermos corretos e a melhor forma de descrever 
a nossa natureza for realmente por recurso a uma entida-
de ficcional que fagocita o seu entorno, incorporando a si 
seu set informacional – uma criatura amorfa, em constante 
transformação –, então teremos que abandonar o apelo à 
natureza humana como forma de vedar práticas que julga-
mos moralmente condenáveis. A ausência de uma natureza 
humana, com fragilidades e habilidades plenamente identi-
ficáveis, faz também da superação do humano uma hipótese 
vazia. Não conhecemos limites para nossa atividade fagoci-
tária, nosso único limite é o mundo que, como nós, é tam-
bém dinâmico e amorfo. 
Mas se já não dispomos de uma noção rígida do que seja 
a natureza humana, como deveremos nos posicionar no de-
bate moral acerca do aprimoramento humano? Defendo aqui 
que uma per ectiva moral que não assuma como premissa 
ou ponto de partida uma concepção rígida acerca da natureza 
humana, (i) não pode, prima facie, negar práticas de interven-
ção e alterações em seres humanos, (ii) nem pode determinar 
de forma categórica quais intervenções promoverão, de fato, 
um aprimoramento dos seres humanos em geral.
Terapia e aprimoramento
Esta mesma per ectiva terá também consequências 
sobre outro a ecto bastante caro à polêmica entre biocon-
servadores e trans-humanistas. Trata-se da suposta distinção 
entre práticas de intervenção ditas terapêuticas, ou seja, que 
são realizadas para suprir uma suposta deficiência, e práticas 
de aprimoramento, entendidas como uma modificação na 
constituição biológica ou psicológica de um indivíduo, com 
o objetivo de promover seus próprios funcionamentos ou 
até mesmo criar habilidades que ampliem sua qualidade de 
vida. Ora, se não dispomos de um conceito rígido de natu-
reza humana, então a própria noção do que seja uma defi-
ciência se torna uma noção referente à relação do indivíduo 
com o seu entorno.
Um indivíduo que satisfaça os padrões cognitivos vigen-
tes, sob o ponto de vista biológico, pode apresentar um dé-
ficit comportamental, sob o ponto de vista social, à luz dos 
padrões de uma determinada sociedade. Ne e caso, uma 
prática de intervenção seria dita terapêutica ou de aprimora-
mento? Podemos também imaginar o caso de indivíduos com 
deficiências biológicas, porém totalmente adaptados e realiza-
dos socialmente. Estaríamos agora justificados em proceder a 
algum tipo de intervenção? 
Enfim, junto com uma noção e ática de natureza huma-
na, perdemos também o limite entre o normal e o patológico, 
entre a intervenção terapêutica e o aprimoramento. Ne e 
caso, nosso compromisso moral deverá ser com o aprimora-
mento dos funcionamentos que tornam possível nossa reali-
zação pessoal, o que quer que, em cada caso, isso signifique.
Um dilema ético real
Se pudermos realmente nos compreender de a manei-
ra, a busca por aprimoramento não parece ser uma novidade, 
ou um tema sobre o qual possamos nos posicionar como 
sendo contra ou a favor. Ela faz parte da nossa forma de estar 
e nos realizarmos no mundo. Não corremos o risco de nos 
tornarmos cyborgs porque, em verdade, já sempre fomos uma 
entidade que transbordou seus limites corporais e se projetou 
no mundo e, ne e sentido, já nunca tivemos como definir um 
eu profundo, diverso dos outros eus.
Haveria ainda algum problema real, no âmbito da mo-
ralidade, pertinente à temática do aprimoramento humano? 
Parece-me evidente que sim, mas ele não diz re eito exclu-
sivamente ao aprimoramento que envolve recursos biotec-
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nológicos. Ao meu ver, o problema real que enfrentamos no 
âmbito moral é o da delimitação dos concernidos e o do e a-
belecimento de uma hierarquia entre os diversos indivíduos. 
Se a tecnologia hoje disponível para aprimorar nossos funcio-
namentos for considerada apenas como mais um dentre os 
bens ofertados no mercado, para os que puderem arcar com 
os seus custos, e aremos então aumentando o fosso entre os 
que podem quase tudo e os que quase nada podem.
Como já disse, e e problema não diz re eito apenas aos 
recursos biotecnológicos. Quando promovemos um sistema 
educacional privado em detrimento de um sistema gratuito, 
por conseguinte, acessível a uma população de baixa renda, es-
tamos ampliando o fosso existente entre os diferentes estratos 
sociais e promovendo um tratamento desigual que beneficia o 
bom funcionamento de alguns indivíduos, em detrimento de 
outros. Para que o tema do aprimoramento não gere discre-
pâncias de tratamento, ferindo, assim, um princípio moral de 
igual consideração, precisamos saber administrar e es novos 
recursos e submeter seu controle e distribuição a uma agenda 
moral. Definir e a agenda é um trabalho coletivo e que supõe, 
ao mesmo tempo, um compromisso com a própria moralida-
de e, mais e ecificamente, com uma concepção moral iguali-
tária e universalista. 
Mas como e erar que esse compromisso seja pactuado 
num mundo onde a moralidade passa ao largo de grande par-
te dos indivíduos e das instituições criadas? Para que o apri-
moramento humano seja bem conduzido, não deveríamos 
promover, antes, um aprimoramento moral? Com certeza. 
Talvez e a seja a razão pela qual, no âmbito do aprimora-
mento, muitos autores tenham voltado suas pesquisas para 
a investigação de formas de aprimoramento moral. Antes de 
concluir e a etapa e, finalmente, passar à segunda que ão 
inicialmente mencionada, a dos limites da nossa comunidade 
moral, pretendo tecer alguns comentários sobre o aprimora-
mento moral.
O aprimoramento moral: entre 
dúvidas e certezas
Gostaria de retornar agora ao seriado Meus pais são alie-
nígenas. Como disse, o casal de alienígenas tinha uma enor-
me dificuldade para decifrar o sentido de muitas das mais 
triviais convenções humanas. O mais interessante é que seus 
sentimentos eram genuínos, o que fazia com que também 
os tele ectadores passassem a su eitar das convenções em 
que ão. Embora seja uma obra de ficção, e e seriado revelava 
a dificuldade de atribuirmos a nossas convenções um senti-
do atemporal e transcultural. Em contrapartida, ele revelava 
também a possibilidade de sentimentos compartilhados e ca-
pazes de construir uma vida em comum. 
Minha maior preocupação no que tange ao aprimora-
mento moral é a su eita de que efetivamente não podemos 
saber o que será o melhor para sociedades futuras. Entendo a 
que ão da moralidade como uma indagação acerca da boa 
vida: da vida que valoramos ou aspiramos viver. Ne e sen-
tido, a moralidade envolve valores. Valores não são entidades 
transcendentes, mas sim o peso atribuído aos diversos 
elementos de nosso set informacional, após realizado o proces-
so de avaliação e ponderação entre nossos inputs, nossas cren-
ças e desejos. O que fixamos como o conteúdo de nossas nor-
mas morais corresponde a exigências pactuadas, a fim de que 
possamos satisfazer certas demandas e promover nossa plena 
realização. Se anteriormente abandonamos a crença em uma 
natureza humana fixa, precisamos agora também admitir que 
nossas demandas são variáveis. Elas variam de acordo com as 
condições impostas pelo nosso entorno e pela constituição 
biológica, pelo desenho de nossa psique e pelo que projetamos 
como sendo a nossa concepção de vida realizada.
Se minha descrição da moralidade puder ser aceita, en-
tão qualquer forma de aprimoramento moral deverá levar 
em conta a quase impossibilidade de fixarmos conteúdos 
normativos. Precisamos reconhecer os limites de nossa pró-
pria compreensão acerca do bem e do mal, limites e es e a-
belecidos pela nossa inserção espaçotemporal no mundo. O 
bem e o mal não são conceitos absolutos, mas sim relativos 
ao que promove ou degenera nossa realização. Novos tem-
pos trazem consigo novas ameaças, por conseguinte, novas 
demandas que exigem formas próprias de satisfação. O que, 
sim, preservamos da moralidade através dos tempos é sua 
finalidade última, a de promover o nosso florescimento, o 
que quer que isso signifique. 
O que temo no projeto de aprimoramento moral é o fi-
lósofo de gabinete que acredita saber o que é o melhor em 
sentido atemporal, sem sequer saber o que se passa em seu 
entorno atual. As sociedades humanas vangloriaram a auto-
nomia e a racionalidade durante séculos, à revelia dos inú-
meros indivíduos, humanos ou não, que jamais exerceriam 
tais capacidades e se enquadrariam no perfil adequado a um 
agente moral. O risco do projeto de aprimoramento moral é 
o mesmo do projeto geral de aprimoramento que julga ser ca-
paz de identificar exatamente onde devemos intervir a fim de 
aprimorar. O aprimoramento não pode corresponder a um 
programa fixo, uniforme e genérico.
Sabemos que muitos pais e educadores buscam hoje 
substâncias que ampliem a capacidade de concentração de 
seus filhos e alunos. Longe dos fármacos, as escolas se dedicam 
ao raciocínio lógico, matemático, e praticamente abandonam 
outras formas de apreender e e ar no mundo, como as for-
mas de expressão artística. Como podemos justificar a escolha 
por ampliarmos o grau de concentração e o raciocínio lógico 
de nossos jovens, em detrimento do investimento em outras 
capacidades, que certamente os habilitariam ao exercício de 
atividades distintas, talvez muito mais compatíveis com sua 
forma própria de realização? Por que um mundo de cientistas 
e filósofos seria necessariamente melhor que um mundo de 
sambistas ou de camponeses analfabetos? 
Este mesmo tipo de que ão pode ser também coloca-
da no que tange aos nossos sentimentos ou virtudes morais. 
Tomemos como exemplo uma capacidade ou sentimento 
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bastante abrangente, frequentemente associado à conduta 
moral, como a empatia. Como podemos garantir que a pro-
moção de indivíduos mais empáticos realmente nos conduza 
a um mundo moralmente melhor? Muitos podem, como eu, 
tomando como referência nosso mundo atual, acreditar que 
sim. Podem acreditar que, ao ampliarmos nossa percepção do 
outro, e aremos mais aptos a compreender e re eitar suas 
demandas. Em outros textos, defendi a sensibilização através 
das artes como uma forma de promover e e tipo de aprimo-
ramento (Dias, 2015, 2016). Considero que seja nosso papel, e 
até mesmo nosso dever, implementar os diversos mecanismos 
que, em nossa própria época, acreditamos promover um 
aprimoramento moral. Isso, contudo, não elimina o risco de 
e armos cometendo um grande erro aos olhos das futuras 
gerações. Em nossa defesa podemos apenas alegar ter agido 
de acordo com nossas melhores convicções. Porém, insisto, 
a cautela, aqui, deve ser não apenas um imperativo pruden-
cial, mas um antídoto contra a arrogância e presunção que 
perpassam uma boa parte da história da humanidade. A lição 
dos alienígenas talvez deva ser incorporada a nossas respos-
tas futuras, fazendo com que revisitemos o sentido de nossas 
normas sociais e dentre elas, sobretudo, as traçadas por uma 
concepção que podemos vir a identificar como bastante res-
tritiva da moralidade.
Nós e os outros: 
entre agentes e concernidos
Minha proposta de redefinição do que somos e nossa 
descrição como sistemas funcionais visa, sobretudo, ampliar a 
esfera da moralidade. Com isso finalmente chegamos à segun-
da que ão mencionada no início de e artigo: Qual atitude 
moral devemos adotar com relação aos seres que não reco-
nhecemos como humanos, muito embora, em diversos a ec-
tos, eles possam se assemelhar a nós?
Em outros textos, defendi como foco da moralidade 
os diversos sistemas funcionais (Dias, 2016). De a maneira 
traduzi o princípio universal do re eito como uma deman-
da por re eito ou consideração aos funcionamentos básicos 
dos diversos sistemas e, como fim último da moralidade, o 
florescimento dos mesmos. Ao introduzir e a visão, preten-
dia romper com uma concepção de moralidade estruturada 
segundo o paradigma contratualista, onde o grupo dos indi-
víduos identificados como agentes morais é também o grupo 
dos concernidos. Em uma concepção de e tipo, pautada no 
exercício da racionalidade e da autonomia das possíveis partes 
integrantes de uma situação contratual, não haveria espaço 
para o reconhecimento moral de indivíduos que jamais seriam 
capazes de ocupar o papel de agente moral. Procurei mostrar 
que e e seria o caso de muitos seres da e écie humana que, 
por razões das mais diversas – razões que nos remetem tanto 
à sua constituição biológica quanto a fatores de ordem socio-
econômica ou fatalidades que obstruam o bom exercício de 
seus funcionamentos – jamais exercerão, de forma satisfató-
ria, a racionalidade e a autonomia exigidas. Ao tomar como 
exemplo e e grupo, nada pequeno, de seres humanos, pre-
tendia apontar uma incongruência em nossas atitudes morais 
corriqueiras e, ao tentar corrigi-la, finalmente promover uma 
ampliação dos limites da nossa comunidade moral. 
Servi-me, assim, de uma convicção amplamente com-
partilhada: a crença de que usualmente não excluímos como 
objeto de nossa consideração moral os seres humanos nada ou 
pouco racionais e autônomos. Se de fato pensamos assim, isso 
significa que já e amos dispostos a distinguir entre os agen-
tes morais – aqueles que tomam atitudes morais e são mo-
ralmente responsáveis por elas – e os que chamo concernidos 
morais, ou seja, os seres que incorporamos à nossa comunida-
de moral e que julgamos objeto de nossa consideração moral, 
à revelia da consciência que possam ter sobre isso. Este passo, 
acrescido da redefinição anteriormente proposta do que so-
mos, gera, então, uma concepção moral que, tendo como foco 
os sistemas funcionais, incorpora seres humanos, animais não 
humanos, objetos inanimados e até mesmo o meio ambiente. 
Embora eu não pretenda desenvolver e e tema aqui, 
minha tese é a de que objetos inanimados e o meio ambien-
te podem ser compreendidos como elementos constitutivos 
do nosso próprio self. Como defendi anteriormente, nosso self 
não tem como limite o cérebro ou nossa estrutura corporal. 
Ele incorpora em si objetos e se projeta no mundo. Muitos 
de es objetos são sistemas acoplados que nos permitem re-
alizar uma série de tarefas e potencializar nossos funciona-
mentos. Eles abrangem desde óculos, aparelhos dentários, 
aparelhos auditivos, bengalas e pernas mecânicas até celulares, 
microcomputadores, etc. 
Sob o ponto de vista moral considero que uma das prin-
cipais vantagens de a visão é que ela retira o estigma que 
muitos indivíduos carregam de serem pessoas com deficiên-
cias, por necessitarem de um complemento artificial ou me-
cânico. Todos os seres humanos possuem sistemas acoplados. 
Todos possuem objetos que incorporaram como parte cons-
titutiva de sua identidade narrativa. Alguns de nós, contudo, 
se rendem a um processo de autoilusão que faz com que nos 
consideremos entidades genuinamente puras, pertencentes a 
uma e écie única, que curiosamente se define por oposição 
aos seres que julgamos pertencer a uma outra categoria, mui-
tas vezes considerada hierarquicamente inferior. 
Se tais considerações forem razoáveis, nosso dever mo-
ral deverá abarcar sistemas funcionais diversos, sejam eles 
humanos ou não. Através do binômio homem-máquina 
buscamos, agora, apenas uma cara erização mais adequada 
do que somos, que nos afasta tanto de uma matriz religiosa 
como da matriz biológica tradicional.5 O “fantasma da má-
quina” que adquire cara erísticas humanas deixa de ser um 
5 Não gostaria de excluir a possibilidade de encontrarmos no cerne da própria biologia autores que possivelmente endossem a con-
cepção aqui defendida. Humberto Maturana, por exemplo, poderia ser um deles.
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problema moral relevante. Isso porque, embora uma forma 
de vida moral seja algo propriamente humano, e sejam al-
guns seres humanos os agentes morais por excelência, somos 
nós, agentes morais, que, ao assumir uma certa concepção 
moral, assumimos, simultaneamente, um compromisso com 
o florescimento de outros sistemas funcionais, sejam eles hu-
manos ou não. 
Conclusão
Para discutir a que ão do aprimoramento humano, em 
geral, e do aprimoramento moral, em particular, procurei des-
fazer alguns equívocos inerentes à nossa autocompreensão. 
Em primeiro lugar, abandonei qualquer concepção do que 
somos que nos remeta a uma essência fixa dos seres humanos. 
Defendi, então, uma descrição funcional que nos cara eriza 
como estruturas funcionais flexíveis, criaturas que incorpo-
ram a si outros sistemas e objetos de forma a melhor realizar 
seus funcionamentos. Em seguida defini a própria moralida-
de como parte da busca de es seres por sua autorrealização. 
De a forma, apontei para o a ecto essencialmente dinâmico 
de nossas demandas morais. Inserindo a moralidade no uni-
verso de alternativas dos seres humanos, tracei uma distin-
ção entre os seres que assumem uma forma de vida moral e, 
por conseguinte, precisam arcar com as consequências de a 
escolha e aqueles indivíduos que incorporamos como objeto 
de nossa consideração moral, à revelia da consciência que 
tenham acerca do que isso signifique e, por conseguinte, do 
endosso que possam dar a nosso universo de práticas morais. 
O aprimoramento humano foi redefinido, então, como 
parte de a nossa incessante tentativa de melhor e armos e 
atuarmos no mundo. De a forma, tentei apenas de acar dois 
grandes riscos para o tema: (i) o risco de projetarmos nos de-
mais seres, incluindo as futuras gerações, os padrões inerentes 
ao nosso universo valorativo presente, fruto de um tempo e de 
uma cultura e ecífica e (ii) o risco de ampliarmos o fosso das 
desigualdades já existentes, promovendo relações de poder 
desiguais e uma possível hierarquia entre os diversos indiví-
duos, a partir da disponibilização seletiva de mecanismos de 
aprimoramento.
Para evitar tais consequências nocivas a uma per ectiva 
moral que se quer universal e igualitária, precisamos, por um 
lado, e ar atentos à nossa cegueira e arrogância intelectual e, 
por outro, garantir um pacto coletivo de promoção do igual 
re eito a todos os indivíduos. Este pacto deve vir acompa-
nhado de protocolos internacionalmente elaborados e firma-
dos pelas instâncias legais dos diversos países que o integram. 
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Anexo
Comentários de Maria Clara Dias
Antes de começar, gostaria de agradecer os comentários e a oportunidade de comentar textos com os quais concordo quase 
que integralmente. A concordância no nosso ambiente filosófico é algo raro, pelo menos no que me diz re eito e considero um 
privilégio poder dialogar com colegas com o perfil filosófico e preocupações morais tão próximas das minhas.
Cinara Nahra faz uma revisão bibliográfica das pesquisas realizadas na neurociência sobre os a ectos neurológicos que 
e ariam envolvidos na produção de comportamentos ditos morais ou relevantes sob o ponto de vista moral, mais particular-
mente o altruísmo e a punição altruística. Considero evidentemente tais pesquisas fundamentais para a compreensão do fenô-
meno da moralidade e para nossa tentativa de aprimoramento moral. Embora defenda uma per ectiva onde nosso self não está, 
nem pode ser reduzido às estruturas cerebrais, nem ao nosso corpo biológico, entendo que, sem compreendermos melhor a base 
material na qual operam nossos e ados mentais e emoções, jamais disporemos do conhecimento necessário para responder de 
forma adequada a nossas demandas morais. Considero, portanto, a revisão bibliográfica realizada pela autora de fundamental 
importância e lamento que muitos estudiosos da moralidade negligenciem o saber científico que vem sendo produzido acerca da 
nossa natureza neurofisiológica e sua importância para a elaboração de um discurso normativo mais adequado.
Com relação ao comentário feito sobre o meu artigo, gostaria apenas de ressaltar que acredito na pretensão de universalidade 
do discurso moral. Ressalto, contudo, tratar-se de uma pretensão. Isso significa que no plano concreto realizamos somente genera-
lizações, que podem ser mais ou menos bem-sucedidas. Saliento e e a ecto para evitar que cometamos erros por pura arrogância 
e falta de modéstia. Particularmente, acredito que o florescimento da empatia entre nós tornaria o mundo melhor. Pensando assim, 
faço e continuaria fazendo tudo que e eja ao meu alcance para disseminar e e sentimento. Uso, por exemplo, filmes para sensi-
bilizar meus alunos frente a situações que considero de extrema injustiça e moralmente condenáveis. Sinto, inclusive, que tenho o 
dever de fazer isso. Tudo o que quero dizer é que, no futuro, posso vir a ser conte ada por um deles e, se isso ocorrer, direi que fiz o 
que achava ser o melhor, diante do conhecimento que na época possuía. Mas, se entender que ele ou ela tem razão, já não me com-
portarei de a maneira. Assim precisa ser, se quisermos continuar tomando a decisão moral mais acertada.
Marco Azevedo desenvolve um argumento a favor de uma distinção moralmente relevante entre aprimoramento como 
tratamento e aprimoramento como melhoramento. Seu objetivo é frisar a prioridade, no âmbito do Direito, da justiça e das polí-
ticas públicas das intervenções entendidas como tratamento, frente a outras formas de intervenção que visam a melhoramentos. 
Antes de mais nada gostaria de salientar a acuidade argumentativa de seu texto e seu objetivo, que demonstra uma preocupação 
sincera com que ões que norteiam as sociedades concretas e influenciam a vida de milhões de indivíduos. Compartilho sua 
preocupação e tenho certeza de que queremos alcançar o mesmo tipo de sociedade. Na verdade, sinto-me uma privilegiada por 
poder e ar debatendo textos de colegas que partilham sinceramente as mesmas preocupações e o mesmo ideário que eu. Isso, é 
sem dúvida, o que mais importa nas discussões morais. Com isso conquistamos a e erança de juntos transformarmos a consci-
ência moral de alguns indivíduos e, quem sabe, de contribuirmos para decisões morais mais acertadas, também na esfera política. 
Retornando ao artigo do Marco, gostaria de propor um argumento complementar. Como ele conhece e citou a per ectiva dos 
funcionamentos, gostaria de acrescentar que a per ectiva dos funcionamentos trabalha com uma concepção de saúde/doença 
relacionada à harmonia ou equilíbrio entre o indivíduo e seu entorno. Um indivíduo não pode desenvolver plenamente seus 
funcionamentos diante de um quadro de extremo desarmonia. Ne e sentido, uma per ectiva moral voltada para o floresci-
mento dos diversos indivíduos, e comprometida com uma concepção de justiça focada nos funcionamentos básicos dos diversos 
sistemas funcionais, tem a saúde como prioridade. Mas a saúde, assim entendida, pode envolver tanto intervenções no próprio 
indivíduo como no seu entorno. Eu diria mesmo que talvez a maior parte das intervenções usualmente cara erizadas como de 
melhoramento são demandadas em contextos nos quais poderíamos nos perguntar se deveria ser o indivíduo ou o meio o foco 
do aprimoramento. Vivemos em uma sociedade e ecializada em criar demandas e que, para tal, precisa gerar em nós a sensação 
de que e amos aquém de algum padrão ideal. O foco do desequilíbrio e do mal-e ar parece e ar, ne e caso, nos padrões sociais 
vigentes. Enfim, o a ecto que pode gerar controvérsias é aquele que diz re eito à cara erização do desequilíbrio ou dos fatores 
que precisam ser transformados para que o indivíduo possa viver de forma satisfatória, ou melhor, para que goze efetivamente 
de saúde. 
Ne e ponto, volto aos exemplos. Um indivíduo com défice cognitivo pode e ar perfeitamente adaptado ao seu ambiente 
e não vivenciar nenhum mal-e ar decorrente de sua inadequação aos padrões de normalidade prefixados. Em contrapartida, 
um indivíduo negro ou homossexual, ou mesmo uma mulher, pode e ar em tamanha desarmonia como o seu entorno que 
não consiga mais realizar funcionamentos bem básicos, como, por exemplo, dormir, caminhar sem medo, trabalhar e expressar 
suas ideias. No segundo caso, temos indivíduos que não e ão doentes de acordo com a definição biomédica de doença, mas 
não possuem saúde de acordo com a definição adotada pela per ectiva dos funcionamentos. Para que e es indivíduos possam 
florescer, precisamos intervir, mas não neles próprios e, sim, no meio. O que precisa passar por um processo de aprimoramento 
ne es casos é a própria sociedade. A que ão relativa ao que precisa ser transformado é fundamental quando pensamos no 
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caso dos transexuais. É uma afronta moral que sob o ponto de vista do Direito um indivíduo precise passar por uma cirurgia de 
redesignação sexual para alterar seu nome civil e torná-lo compatível com sua identidade pessoal. O processo transexualizador 
enquanto procedimento de adequação de um indivíduo ao gênero com o qual se identifica pode ou não requerer uma interven-
ção cirúrgica, porém e a decisão não pode partir de uma equipe médica, da sociedade ou do ordenamento jurídico do Estado, 
mas, sim, do próprio indivíduo. 
Sintetizando meu argumento, concordo plenamente que a saúde seja um funcionamento básico e, por conseguinte, foco 
privilegiado da justiça e de políticas públicas. Ressalto apenas que precisamos e ar atentos aos fatores que efetivamente impe-
dem o florescimento dos indivíduos, ou, no vocabulário da per ectiva dos funcionamentos, o bom desempenho dos diversos 
sistemas funcionais. Se levarmos a sério e e a ecto da que ão, saberemos identificar e lidar tanto (1) com situações onde um 
fator tradicionalmente identificado como doença não gera desarmonia, nem inibe a realização do indivíduo, quanto (2) com 
situações onde é a sociedade que gera demandas e produz indivíduos identificados como e ando em desacordo com a norma, 
indivíduos faltantes.
Estas duas situações demandam, tanto sob o ponto de vista da justiça quanto da moralidade, atitudes distintas. 
Marco introduz também nuanças relacionadas a uma interpretação relacional da noção de melhoramento que não discuti aqui. 
Apenas aproveito para dizer que sempre optei por falar em aprimoramento ou aperfeiçoamento humano justamente por considerar 
que o foco é a plena realização do indivíduo, e ne e sentido há que se identificar o que, em cada caso, isso signifique. Não há um padrão 
comum ao qual possamos recorrer. Ao sustentarmos certos e ereótipos do que seja um indivíduo bem-sucedido, e amos correndo 
o risco de constranger certos indivíduos a adotar metas que não são as suas e negligenciando a sábia noção da justa medida e sua ime-
diata relação com a felicidade ou com nosso processo de autorrealização.
Marcelo de Araujo aborda a que ão do bioaprimoramento moral, questionando seu poder de dirimir os conflitos morais 
vivenciados na atualidade. Seu objetivo é mostrar que apenas o aprimoramento moral individual não será capaz de resolver os 
problemas de ordem moral que enfrentamos em nível global. Seu argumento é de que a estrutura dos Estados nacionais gera um 
foco de conflito em nível internacional que pode inclusive se beneficiar do bioaprimoramento moral dos indivíduos de um deter-
minado grupo, para ampliar ainda mais o conflito entre os diversos Estados. Como sempre, sua argumentação é extremamente 
cuidadosa e arguta. Seu diagnóstico, além de correto, é de fundamental importância, pois ele nos revela que de nada adiantarão 
nossos esforços biotecnológicos voltados ao aprimoramento moral de indivíduos, se não atacarmos a talvez principal raiz dos 
conflitos que hoje nos ameaçam, a saber, a estruturação do mundo atual em Estados nacionais. 
Dito isso, não poderíamos su eitar que a supressão dos Estados nacionais, por ser ela mesma uma decisão moral, já não 
suporia um aprimoramento moral da humanidade? E, se isso for verdade, não teríamos que fazer uma aposta no bioaprimora-
mento, independentemente de sabermos e ar também correndo o risco de gerar indivíduos incapazes de expandir seus senti-
mentos morais para além das fronteiras nacionais? Seria ainda razoável su eitar que um verdadeiro aprimoramento moral não 
pudesse limitar de tal forma o âmbito dos concernidos? Exatamente por reconhecer como uma das principais fontes de conflito 
do mundo globalizado a soberania dos Estados nacionais, defendi, em outros textos, um cosmopolitismo moral, com foco nos 
direitos básicos. Ao discutir minha defesa do cosmopolitismo moral, Marcelo sempre indicou detectar em mim uma visão um 
pouco ingênua das relações entre Estados. A e a visão ele contrapunha o realismo político. Como interpretar agora sua posição 
sobre o problema da justiça ou da moralidade em nível supranacional? Teria ele se tornado mais otimista a ponto de achar que 
podemos suprimir a soberania dos Estados nacionais? Ou estaria apenas exacerbando seu pessimismo ao denunciar que também 
o projeto de bioaprimoramento moral pode fracassar em virtude do poder dos Estados nacionais? Minha hipótese é a de que 
Marcelo mantém como pano de fundo a visão realista e acredita que, mais do que um aprimoramento moral, precisamos desen-
volver instâncias coercitivas eficazes a nível internacional que consigam, finalmente, constranger os Estados a adotar uma atitu-
de mais moral diante dos problemas que enfrentamos em nível global. Se este realmente for o caso, permanece certo ceticismo 
acerca do poder da moralidade e, sobretudo, da nossa capacidade de expandi-la para além do pequeno universo dos seres com os 
quais de alguma forma mantemos certos vínculos identificatórios.
Para concluir, apenas reitero o quanto me sinto pessoalmente privilegiada por tê-los como interlocutores.
